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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  09 de setembro  de 19  87	 ACORDÃO N, 0  101-77,325 
Recurso n.°

- 49.006 - IRF - ANO DE 1982

Recorrente _ CIMACOL - CIMENTO E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

H"""d a - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU - (RJ).
noss-J

Tributação Reflexa: Lançamento refle-
xo lavrado contra à Pessoa Jurídica,
abrangendo o ano base de 1982, não po
de subsistir, por evidente erro quan-
to ao sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CIMACOL - CIMENTO E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LI

MITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar: provimento ao

recurso, por erro na identificação do sujeito passivo, nos termos do

relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessa ,. S- (bF) em 09 de setembro de 1987.

URGEL	 iÁ OPE ,	 — PRESIDENTE

4001.
'

	

etA	 - RELATOR

-30110, ;
VISTO EM	 A ê$T,NRO FLO'S	 - PROCURADOR DA FAZENDA

r:T 1 0P2-	 NACIONALSESSÃO DE; ,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA , CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRIS
TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, ARY TORIBIO e JOSÉ EDUARD5
RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO Ng 10735-001.655/86-35

RECURSO N9:	 49.006

ACÓRDÃON9: 101-77.325

RECORRENTEN9: CIMACOL CIMENTO E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a empresa CIMACOL - CIMENTO E MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO' LTDA., às fls. 37/38, no prazo legal, inconformada com
a decisão da instãncia administrativa inferior de fls. 33/34, que
manteve a tributação reflexa por omissão de receità - passivo fic

tício - apurada no processo número 10735-001.645/86-72 (matriz)ob
jeto da decisão que se encontra às ;fls. 30/32, da Delegacia de No
va Iguaçu.

O Recurso Voluntário, repetindo as razões da Impug

nação do processo principal, nega a acusação, embora reconheça u-

ma diferença causa de Cz$ 224,32 (duzentos e vinte e quatro cruza
dos e trinta e dois centavos) a qual então seria a base para a in

cidência de 25% (vinte e cinco por cento), Imposto de Renda/Fonte.

O processo principal foi julgado na sessão 08.9.87,
nesta Câmara, onde ficou decidido seu retorno à Repartição de Ori

gem para aperfeiçoamento do lançamento e devolução do prazo de 30
(trinta) dias para complementação da Impugnação se assim o dese-

jar o contribuinte,AcOrdão n9 101-77.315.

É o relatõrib..
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

Seria lógico, então, que este processo acompanhas-

se o que lhe deu nascimento, para nova apreciação pelo órgão de pri-

meira instância. Contudo, levando-se em consideração que o presen-

te lançamento foi lavrado contra a pessoa jurídica, envolvendo o ano

base de 1982, e não contra as pessoas físicas de seus sócios, houve

erro quanto a identificação do sujeito passivo, por força do estabe-

lecido nos Decretos-Leis 2.064 e 2.065, no seu artigo 89, razão pela

qual não pode subsistir o lançamento, dando-se provimento ao recurso.

É o meu yoto-: - 	 fr-)
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